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Considerando que, o Estatuto do Gestor Público impõe aos órgãos 
máximos de gestão destes estabelecimentos de saúde o regime de in-
compatibilidades, o qual impede o desempenho de outras funções, salvo 
nos casos expressamente previstos na lei;

Considerando que, o artigo 13.º dos Estatutos das Unidades Locais 
de Saúde, E. P. E., constantes do Anexo III ao Decreto -Lei n.º 18/2017, 
de 10 de fevereiro, permite o exercício da atividade médica, a título ex-
cecional, de natureza assistencial, de forma remunerada, pelos diretores 
clínicos, no mesmo estabelecimento de saúde;

Considerando que, a referida licenciada requereu o exercício da ati-
vidade médica e o conselho de administração da Unidade Local de 
Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., se pronunciou favoravelmente, 
em reunião de 14 de junho de 2017, sobre a verificação do comprovado 
interesse para o serviço;

Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 2, 3 e 5 do artigo 13.º dos 
Estatutos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E., constantes do Anexo III 
ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro:

1 — Autoriza -se, a título excecional, a licenciada Alda Maria Figuei-
redo Machado Pinto Dinis da Fonseca, nomeada diretora clínica para a 
área dos cuidados hospitalares, do conselho de administração da Uni-
dade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., a exercer atividade 
médica, de natureza assistencial, no referido estabelecimento de saúde.

2 — A remuneração a auferir observa os limites previstos no n.º 3 
do artigo 13.º dos Estatutos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E., 
constantes do Anexo III ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro.

3 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

11 de agosto de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.

310717234 

 Despacho n.º 7537/2017
Considerando que, a licenciada Vera Maria Sargo Escoto, foi nomeada 

membro do conselho de administração da Unidade Local de Saúde do 
Norte Alentejano, E. P. E., com efeitos a 1 de abril de 2017, nos termos 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2017, de 30 de março, 
publicada no DR, 1.ª série, n.º 106, de 1 de junho;

Considerando que, aos membros do conselho de administração da 
referida Unidade Local de Saúde, se aplica o Estatuto do Gestor Pú-
blico, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado 
e republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho;

Considerando que, o Estatuto do Gestor Público impõe aos órgãos 
máximos de gestão destes estabelecimentos de saúde o regime de in-
compatibilidades, o qual impede o desempenho de outras funções, salvo 
nos casos expressamente previstos na lei;

Considerando que, o artigo 13.º dos Estatutos das Unidades Locais 
de Saúde, E. P. E., constantes do Anexo III ao Decreto -Lei n.º 18/2017, 
de 10 de fevereiro, permite o exercício da atividade médica, a título ex-
cecional, de natureza assistencial, de forma remunerada, pelos diretores 
clínicos, no mesmo estabelecimento de saúde;

Considerando que, a referida licenciada requereu o exercício da ati-
vidade médica e o conselho de administração da Unidade Local de 
Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., se pronunciou favoravelmente, 
em reunião de 9 de junho de 2017, sobre a verificação do comprovado 
interesse para o serviço;

Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 5 do artigo 13.º dos 
Estatutos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E., constantes do Anexo III 
ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro:

1 — Autoriza -se, a título excecional, a licenciada Vera Maria Sargo Es-
coto, nomeada diretora clínica, do conselho de administração da Unidade 
Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., a exercer atividade médica, 
de natureza assistencial, no referido estabelecimento de saúde.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

11 de agosto de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.

310717201 

 Despacho n.º 7538/2017
Considerando que, a licenciada Maria de Fátima Clemente Lima, foi 

nomeada membro do conselho de administração da Unidade Local de 
Saúde da Guarda, E. P. E., com efeitos a 1 de maio de 2017, nos termos 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2017, de 20 de abril, 
publicada no DR, 1.ª série, n.º 89, de 9 de maio;

Considerando que, aos membros do conselho de administração da 
referida Unidade Local de Saúde, se aplica o Estatuto do Gestor Pú-
blico, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado 

e republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho;

Considerando que, o Estatuto do Gestor Público impõe aos órgãos 
máximos de gestão destes estabelecimentos de saúde o regime de in-
compatibilidades, o qual impede o desempenho de outras funções, salvo 
nos casos expressamente previstos na lei;

Considerando que, o artigo 13.º dos Estatutos das Unidades Locais 
de Saúde, E. P. E., constantes do Anexo III ao Decreto -Lei n.º 18/2017, 
de 10 de fevereiro, permite o exercício da atividade médica, a título ex-
cecional, de natureza assistencial, de forma remunerada, pelos diretores 
clínicos, no mesmo estabelecimento de saúde;

Considerando que, a referida licenciada requereu o exercício da ati-
vidade médica e o conselho de administração da Unidade Local de 
Saúde da Guarda, E. P. E., se pronunciou favoravelmente, em reunião 
de 28 de junho de 2017, sobre a verificação do comprovado interesse 
para o serviço;

Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 2, 3 e 5 do artigo 13.º dos 
Estatutos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E., constantes do Anexo III 
ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro:

1 — Autoriza -se, a título excecional, a licenciada Maria de Fátima Cle-
mente Lima, nomeada diretora clínica para a área dos cuidados de saúde 
primários, do conselho de administração da Unidade Local de Saúde da 
Guarda, E. P. E., a exercer atividade médica, de natureza assistencial, de 
forma remunerada, no referido estabelecimento de saúde.

2 — A remuneração a auferir observa os limites previstos no n.º 3 
do artigo 13.º dos Estatutos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E., 
constantes do Anexo III ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro.

3 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

11 de agosto de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.

310717129 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e da Saúde

Despacho n.º 7539/2017
O XXI Governo Constitucional, no seu programa para a saúde, esta-

beleceu como uma das medidas prioritárias defender o Serviço Nacional 
de Saúde (SNS) em todas as suas áreas de intervenção, reconhecendo, 
para o efeito e nesse âmbito, a necessidade do reforço da sua capacidade 
de intervenção específica, nomeadamente através do relançamento da 
reforma dos cuidados de saúde primários e sua articulação com os demais 
contextos de cuidados de saúde.

Neste sentido, considera -se fundamental consolidar a centralidade 
da rede de cuidados de saúde primários na política de saúde do país, 
expandindo e melhorando a sua capacidade de resposta qualificada 
assente num sistema de cuidados que se pretende eficiente, harmonioso 
e que dê prioridade às pessoas, nomeadamente às mais vulneráveis, 
simplificando e otimizando os procedimentos relativos ao acesso e uti-
lização integrada da rede de serviços do SNS, nos seus diversos níveis, 
conforme o contemplado no Despacho n.º 200/2016, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 4, de 7 de janeiro de 2016, que procede à 
nomeação do Coordenador Nacional para a reforma do SNS na área dos 
Cuidados de Saúde Primários e sua Equipa de Apoio.

A Reforma dos Cuidados de Saúde Primários, iniciada em 2006, 
preconizou a criação de um modelo de unidade funcional inovadora, a 
Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC), nos termos do Decreto -Lei 
n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, e sua regulamentação, pelo Despacho 
n.º 10143/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 
16 de abril de 2009, que determinava a sua revisão passado um ano 
sobre a sua aprovação, o que nunca ocorreu.

Neste âmbito, nos termos do n.º 1 do artigo 11.º do referido decreto-
-lei, a UCC é a unidade a quem compete prestar cuidados de saúde de 
âmbito domiciliário e comunitário, especialmente às pessoas, famílias 
e grupos mais vulneráveis, em situação de maior risco ou dependência 
física e funcional ou doença que requeira acompanhamento próximo, e 
atua ainda na educação para a saúde, na integração em redes de apoio à 
família e na implementação de unidades móveis de intervenção.

Decorrente do desígnio do programa do XXI Governo Constitucional, 
o relançamento da reforma dos cuidados de saúde primários focaliza a 
sua importância na necessidade de consolidação desta rede, para a qual 
deverão concorrer todas as unidades funcionais dos Agrupamentos de 
Centros de Saúde (ACES), nomeadamente as UCC, importando no pre-
sente avaliar, consolidar e promover o seu percurso de implementação 
e desenvolvimento, de forma a garantir a nível nacional a sua cobertura 
universal e, assim, garantir o acesso equitativo aos cuidados prestados por 
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estas unidades, para os quais não existe qualquer alternativa assistencial 
por parte de outras unidades funcionais.

É reconhecido no Regulamento da Organização e Funcionamento da 
UCC aprovado através do Despacho n.º 10143/2009, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 74, de 16 de abril de 2009, que a grande 
abrangência dos campos de intervenção, a diversidade de competências 
legalmente atribuídas e a sentida necessidade de disciplinar a organi-
zação e funcionamento da UCC, tornam necessária a sua densificação 
do quadro jurídico.

Esta abordagem enquadra -se nas linhas orientadoras estabelecidas 
pelo Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, assim como, a neces-
sidade de sistematizar a colheita de informação sobre os indicadores 
e a atividade das UCC que permita, no futuro, o desenvolvimento de 
mecanismos de remuneração associados ao desempenho, à semelhança 
dos que estão consagrados para as USF.

Assim, e considerando as funções e competências fixadas para o Coor-
denador Nacional para a reforma do SNS na área dos Cuidados de Saúde 
Primários e sua Equipa de Apoio através do Despacho n.º 200/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 4, de 7 de janeiro de 
2016, nomeadamente a de promover o desenvolvimento e consolidação 
das diferentes unidades funcionais dos ACES, determina -se:

1 — É constituído um Grupo de Trabalho para o desenvolvimento das 
Unidades de Cuidados na Comunidade (GT -UCC) que tem por missão:

a) Realizar diagnóstico de situação sobre a implementação e inter-
venção das Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC), até 31 de 
dezembro de 2017;

b) Conceber, acompanhar e monitorizar um plano de alargamento 
destas unidades a nível nacional, a concretizar até 31 de dezembro de 
2018, em articulação com as Equipas Regionais de Apoio e Acom-
panhamento para os CSP (ERA) de cada Administração Regional de 
Saúde, I. P. (ARS, I. P.);

c) Identificar os recursos humanos, equipamentos e instalações neces-
sários à concretização do plano referido na alínea anterior;

d) Elaborar proposta de normalização de uma carteira básica de ser-
viços, comum a todas as UCC, bem como demais matérias inerentes 
à atividade e funcionamento destas unidades, a ser regulamentada em 
sede de revisão de legislação própria;

e) Desenvolver o Bilhete de Identidade (BI) de indicadores nacionais, 
com base na carteira de serviços da UCC, conducente a um processo 
de contratualização homogéneo e passível de aferição por sistema de 
informação adequado e em articulação com as entidades responsáveis 
para este efeito;

f) Acompanhar o processo de desenvolvimento de sistemas de infor-
mação que permitam a documentação e aferição da sua atividade através 
de indicadores sensíveis à intervenção das UCC em grupos de risco e 
comunidades, assim como a sua usabilidade e interoperabilidade;

g) Consolidar e desenvolver todo o suporte necessário ao novo modelo 
de contratualização dos Cuidados de Saúde Primários (CSP), especifi-
camente para esta unidade funcional;

h) Propor estratégias que visem identificar e replicar as boas práticas 
reconhecidas e de divulgação de resultados que decorram da intervenção 
destas unidades;

i) Propor uma orientação estratégica sobre a gestão de recursos 
humanos nas UCC, a formação contínua dos seus profissionais e a 
política de incentivos ao desempenho e à qualidade.

2 — O grupo de trabalho funciona na dependência do meu Gabinete, 
sendo composto pelos seguintes elementos:

a) Manuel Oliveira, em representação da Coordenação Nacional para 
a reforma do Serviço Nacional de Saúde (SNS) na área dos Cuidados 
de Saúde Primários, que coordena;

b) Manuel Lopes, em representação da Coordenação Nacional para a 
reforma do SNS na área dos Cuidados Continuados Integrados;

c) Bruno Gomes, em representação da Coordenação Nacional para a 
reforma do SNS na área dos Cuidados de Saúde Hospitalares;

d) Fátima Teixeira, em representação da Comissão Nacional de Cui-
dados Paliativos;

e) Rui Portugal, em representação da Direção -Geral da Saúde (DGS);
f) Pedro Barras, em representação da Administração Central do Sis-

tema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.);
g) Alfredo Ramalho, em representação dos Serviços Partilhados do 

Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, E. P. E.);
h) António Gabriel Martins e Marisa de Andrade Borges, em 

representação da Associação de Unidades de Cuidados na Comuni-
dade (AUCC);

i) Ana Isabel Silva, em representação da ERA da Administração 
Regional de Saúde do Norte, I. P.;

j) Lucinda Santos, em representação da ERA da Administração 
Regional de Saúde do Centro, I. P.;

k) Eunice Carrapiço, em representação da ERA da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.;

l) Amaro Fernandes Alves Júnior, em representação da ERA da 
Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.;

m) Anabela Monteiro Simões, em representação da ERA da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

3 — Sempre que se mostre conveniente, podem ser chamados a 
colaborar com o GT -UCC outros elementos a título individual ou como 
representantes de serviços ou organismos dependentes do Ministério da 
Saúde ou de outras instituições, devendo o coordenador do GT -UCC, 
para o efeito, proceder à respetiva convocatória.

4 — A ACSS, I. P., assegura o apoio logístico e administrativo neces-
sários ao funcionamento do GT -UCC.

5 — A ACSS, I. P., a SPMS, E. P. E., a DGS e as ARS, I. P., devem 
disponibilizar ao GT -UCC toda a informação pertinente relativa à ati-
vidade das UCC.

6 — Aos elementos que integram o GT -UCC não é devida qualquer 
remuneração ou abono pelo exercício destas funções, sem prejuízo do 
direito à afetação de tempo específico para a realização dos trabalhos 
atribuídos, bem como ao abono de ajudas de custo e de deslocação a 
que tenham direito nos termos da legislação em vigor suportadas pelas 
respetivas entidades de origem a que pertençam.

7 — O GT -UCC apresenta relatórios semestrais da sua ação, os quais 
são divulgados no Portal do SNS.

8 — O mandato do grupo de trabalho extingue -se decorridos 18 meses 
a contar da data de entrada em vigor do presente despacho.

9 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

11 de agosto de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.

310718296 

 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 7540/2017
1 — Considerando a proposta do Hospital do Espírito Santo de 

Évora, E. P. E., e o parecer favorável do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, I. P., autorizo o exercício de 
funções médicas a tempo parcial pelo aposentado António Lencastre Lei-
tão, nos termos e para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, 
de 21 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, 
em particular, nos artigos 4.º e 5.º, em conjugação com o artigo 37.º da 
Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

11 de agosto de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

310719146 

 Despacho n.º 7541/2017
Não podendo deixar de se reconhecer a relevância que assume a 

formação médica especializada, quer para o desenvolvimento das car-
reiras médicas, quer para a melhoria da qualidade dos serviços de saúde 
prestados às populações, atendendo, em particular, à estreita articula-
ção daquela formação com a dotação do grupo de pessoal médico nos 
diversos serviços e estabelecimentos de saúde, mormente no que respeita 
às categorias superiores, importa garantir que os diversos serviços e 
estabelecimentos de saúde integrados no Serviço Nacional de Saúde 
se encontrem dotados com um número minimamente suficiente de 
assistentes graduados seniores.

Atendendo a esse desiderato, por despacho de Sua Excelência o 
Ministro das Finanças, proferido nos termos e ao abrigo do disposto no 
artigo 38.º, n.º 10, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, mantido 
em vigor pelo artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, foi 
autorizada a abertura de novos procedimentos de recrutamento condu-
centes ao preenchimento de 200 postos de trabalho, correspondentes à 
categoria de assistente graduado sénior.

Assim, havendo agora que proceder à distribuição daqueles postos de 
trabalho, cumpre, na sequência de proposta da Administração Central do 
Sistema de Saúde, I. P., que teve por base a prévia auscultação das diver-
sas Administrações Regionais de Saúde, determina -se o seguinte:

1 — A distribuição dos 200 postos de trabalho, referentes à catego-
ria superior de assistente graduado sénior, nos termos da autorização 
concedida por despacho de Sua Excelência o Ministro das Finanças, 
proferido nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 38.º, n.º 10, da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, faz -se de acordo com o estabelecido 
no anexo ao presente despacho, dele fazendo parte integrante.


